
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.229.705 - PR (2010/0225361-7)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : EMPRESA GLÓRIA DE TRANSPORTES LTDA 
ADVOGADO : JEAN CARLO LEECK 
AGRAVADO : SHELL BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : GUSTAVO DE ALMEIDA FLESSAK E OUTRO(S)
  MARCONNI CHIANCA TOSCANO DA FRANCA 
  RENATA BARBOSA FONTES DA FRANCA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. MULTA 
DO ARTIGO 475-J DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
IMPOSSIBILIDADE DE COMINAÇÃO EM EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA.

1.- Na linha dos precedentes desta Corte a execução provisória de 
sentença não comporta a cominação da multa prevista no artigo 475-J 
do Código de Processo Civil. Precedentes.

2.- Tal conclusão é ainda corroborada pelo entendimento de que é o 
prazo concedido por lei para cumprimento espontâneo da obrigação 
deve ser contado a partir da intimação feita à parte, por meio de seu 
advogado, quanto ao trânsito em julgado da condenação e 
exigibilidade da dívida.

3.- Agravo Regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi e 

Massami Uyeda votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 19 de abril de 2012(Data do Julgamento)

Ministro SIDNEI BENETI 
Relator
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.229.705 - PR (2010/0225361-7)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : EMPRESA GLÓRIA DE TRANSPORTES LTDA 
ADVOGADO : JEAN CARLO LEECK 
AGRAVADO : SHELL BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : GUSTAVO DE ALMEIDA FLESSAK E OUTRO(S)
  MARCONNI CHIANCA TOSCANO DA FRANCA 
  RENATA BARBOSA FONTES DA FRANCA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

1.- EMPRESA GLÓRIA DE TRANSPORTES LTDA interpõe agravo 

interno contra decisão que deu provimento ao Recurso Especial da parte contrária para 

isentá-la do pagamento da multa prevista pelo artigo 475-J do Código de Processo Civil, 

tendo em vista que o desatendimento à intimação para pagamento da dívida, se deu em face 

de um título executivo ainda não transitado em julgado, ainda na fase de execução provisória, 

portanto.

2.- Pede a reforma da decisão hostilizada, sob a alegação de que a decisão 

agravada teria desconsiderado a identidade entre execução definitiva e provisória estabelecida 

pelo artigo 475-O do Código de Processo Civil.

É o breve relatório.
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VOTO

O EXMO SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

3.- Não merece prosperar a irresignação.

4.- A decisão agravada está posta nos seguintes termos (fls. 560/562):

4.- O tema já está pacificado pela jurisprudência firmada nesta 
Corte, de modo que o recurso deve ser julgado monocraticamente 
pelo Relator, segundo orientação firmada, com fundamento no 
art. 557 do CPC, desnecessário, portanto, o envio às 
sobrecarregadas pautas de julgamento deste Tribunal.

5.- Na linha dos precedentes desta Corte a execução provisória de 
sentença não comporta a cominação da multa prevista no artigo 
475-J do Código de Processo Civil. Confira-se, a propósito, os 
seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. MULTA. 
CPC, ART. 475-J. DESCABIMENTO.

I. A multa prevista no art. 475-J do CPC não se aplica à 
execução provisória.

(REsp 1059478/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
Rel. p/ Acórdão Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, CORTE 
ESPECIAL, DJe 11/04/2011);

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. MULTA. ART. 
475-J DO CPC. DESCABIMENTO. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE. MAJORAÇÃO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDE FÁTICA NÃO 
DEMONSTRADA.

(...)

4. A multa prevista no art. 475-J do CPC não se aplica à 
execução provisória. Precedentes.

(REsp 1197816/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 16/08/2011, DJe 31/08/2011);
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RECURSO ESPECIAL. 1) EXECUÇÃO PROVISÓRIA. 
MULTA DO ART. 475-J, DO CÓD. DE PROC. CIVIL – 
DESCABIMENTO; 2) MULTA DO ART. 601 DO CÓD. DE PROC. 
CIVIL. CABIMENTO EM CASO DE ATO ATENTATÓRIO 
DIGNIDADE DA JUSTIÇA. NÃO CONFIGURAÇÃO NO CASO.

1.- a) Na Execução Provisória não cabe a imposição de 
multa, com fundamento nos arts. 475-J e 601, caput, do CPC, 
reservada à execução definitiva. 

(REsp 1038387/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, DJe 29/03/2010).

(...)

7.- Tal conclusão é corroborada por precedentes desta Corte, 
segundo os quais o prazo de 15 dias concedido por lei para 
cumprimento espontâneo da obrigação deve ser contado a partir 
da intimação feita à parte, por meio de seu advogado, quanto ao 
trânsito em julgado da condenação e exigibilidade da dívida. Por 
todos, confira-se o seguinte precedente:

PROCESSUAL CIVIL. LEI N. 11.232, DE 23.12.2005. 
CUMPRIMENTO DA SENTENÇA. EXECUÇÃO POR QUANTIA 
CERTA. JUÍZO COMPETENTE. ART. 475-P, INCISO II, E 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. TERMO INICIAL DO PRAZO DE 
15 DIAS. INTIMAÇÃO NA PESSOA DO ADVOGADO PELA 
PUBLICAÇÃO NA IMPRENSA OFICIAL. ART. 475-J DO CPC. 
MULTA. JUROS COMPENSATÓRIOS. INEXIGIBILIDADE.

1. O cumprimento da sentença não se efetiva de forma 
automática, ou seja, logo após o trânsito em julgado da decisão. 
De acordo com o art. 475-J combinado com os arts. 475-B e 614, 
II, todos do CPC, cabe ao credor o exercício de atos para o 
regular cumprimento da decisão condenatória, especialmente 
requerer ao juízo que dê ciência ao devedor sobre o montante 
apurado, consoante memória de cálculo discriminada e 
atualizada.

2. Na hipótese em que o trânsito em julgado da sentença 
condenatória com força de executiva (sentença executiva) ocorrer 
em sede de instância recursal (STF, STJ, TJ E TRF), após a 
baixa dos autos à Comarca de origem e a aposição do 
"cumpra-se" pelo juiz de primeiro grau, o devedor haverá de ser 
intimado na pessoa do seu advogado, por publicação na 
imprensa oficial, para efetuar o pagamento no prazo de quinze 
dias, a partir de quando, caso não o efetue, passará a incidir 
sobre o montante da condenação, a multa de 10% (dez por 
cento) prevista no art. 475-J, caput, do Código de Processo Civil.
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3. O juízo competente para o cumprimento da sentença em 
execução por quantia certa será aquele em que se processou a 
causa no Primeiro Grau de Jurisdição (art. 475-P, II, do CPC), ou 
em uma das opções que o credor poderá fazer a escolha, na 
forma do seu parágrafo único – local onde se encontram os bens 
sujeitos à expropriação ou o atual domicílio do executado.

(REsp 940274/MS, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE 
BARROS, Rel. p/ Acórdão Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, CORTE ESPECIAL, DJe 31/05/2010).

8.- Ante o exposto, dá-se provimento ao recurso especial, para 
afastar a multa cominada em sede de execução provisória.

5.- Embora evidente o esforço da agravante, não trouxe nenhum argumento 

capaz de alterar os fundamentos da decisão agravada, a qual, frise-se, está absolutamente de 

acordo com a jurisprudência consolidada desta Corte, devendo, portanto, a decisão agravada, 

ser mantida por seus próprios fundamentos.

6.- Pelo exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2010/0225361-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.229.705 / PR

Números Origem:  2437112008            5250835               525083502

EM MESA JULGADO: 19/04/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SHELL BRASIL LTDA
ADVOGADOS : RENATA BARBOSA FONTES DA FRANCA E OUTRO(S)

GUSTAVO DE ALMEIDA FLESSAK E OUTRO(S)
MARCONNI CHIANCA TOSCANO DA FRANCA

RECORRIDO : EMPRESA GLÓRIA DE TRANSPORTES LTDA
ADVOGADO : JEAN CARLO LEECK

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Prestação de Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EMPRESA GLÓRIA DE TRANSPORTES LTDA
ADVOGADO : JEAN CARLO LEECK
AGRAVADO : SHELL BRASIL LTDA
ADVOGADOS : RENATA BARBOSA FONTES DA FRANCA E OUTRO(S)

GUSTAVO DE ALMEIDA FLESSAK E OUTRO(S)
MARCONNI CHIANCA TOSCANO DA FRANCA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Nancy Andrighi e Massami Uyeda votaram com o Sr. Ministro Relator.
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